
Aula 16 3 Gestão Financeira e Contábil para 
OSCs
Você já se perguntou como as organizações que transformam vidas conseguem manter suas portas abertas e seus 
projetos em andamento? Por trás de cada iniciativa social bem-sucedida, há uma gestão financeira e contábil 
robusta, que garante não apenas a sobrevivência, mas também a sustentabilidade e o crescimento do impacto. 
Para quem atua ou deseja atuar no Terceiro Setor, entender os números não é apenas uma necessidade 
burocrática; é uma ferramenta estratégica para multiplicar o bem.

Nesta aula, vamos desvendar os segredos da gestão financeira e contábil para Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs). Imagine que você está prestes a embarcar em uma jornada por um mar de oportunidades e desafios. Para 
navegar com segurança, você precisa de uma bússola confiável e de um mapa claro. A gestão financeira é essa 
bússola, e o conhecimento que você vai adquirir aqui será o seu mapa.

01

Compreender os princípios contábeis 
específicos do Terceiro Setor
Fundamentos que garantem transparência e 
confiabilidade

02

Dominar as ferramentas essenciais para o 
controle financeiro
Fluxo de caixa e conciliação bancária como aliados 
estratégicos

03

Identificar os requisitos legais e fiscais
Blindagem jurídica e aproveitamento de benefícios 
fiscais

04

Explorar as tecnologias revolucionárias
Inovações que transformam transparência e eficiência

Nossa jornada começará pelos fundamentos da contabilidade, passará pelo dia a dia do controle financeiro, 
mergulhará nas complexidades da legislação e, por fim, explorará as inovações tecnológicas. É um caminho que 
conecta o conhecimento teórico à aplicação prática, preparando você para os desafios reais do setor.



A Contabilidade como Aliada: 
Desmistificando Números para o Impacto 
Social
Muitas vezes, a palavra "contabilidade" evoca imagens de pilhas 
de papéis, cálculos complexos e uma linguagem inacessível. Para 
quem se dedica ao Terceiro Setor, focado em causas sociais e 
ambientais, a ideia de lidar com números pode parecer distante da 
missão principal. No entanto, essa percepção é um dos maiores 
equívocos. A contabilidade, longe de ser um fardo, é uma das 
ferramentas mais poderosas para garantir que sua organização 
cumpra sua missão com eficácia e transparência.

Pense na contabilidade como o "raio-X" da saúde financeira de 
uma organização. Assim como um exame médico revela o que está 
funcionando bem e o que precisa de atenção no corpo humano, os 
registros contábeis mostram a real situação financeira de uma 
OSC. Eles permitem identificar onde os recursos estão sendo 
aplicados, de onde vêm as receitas e se a organização está no 
caminho certo para atingir seus objetivos, sem desviar-se da rota 
ou comprometer sua sustentabilidade.

Transparência Total
Registros contábeis revelam 
onde cada centavo é aplicado, 
garantindo prestação de contas 
clara

Decisões Estratégicas
Dados financeiros precisos 
orientam escolhas que 
maximizam o impacto social

Sustentabilidade
Controle financeiro assegura 
continuidade das ações e 
crescimento responsável

A grande diferença para as Organizações da Sociedade Civil é que, ao contrário das empresas comerciais que 
buscam o lucro, as OSCs têm como objetivo principal o impacto social. Isso não significa que o dinheiro não seja 
importante; pelo contrário, ele é o combustível que impulsiona as ações. Uma contabilidade bem-feita assegura 
que esse combustível seja usado da forma mais eficiente e ética possível, maximizando o retorno social de cada 
centavo investido. É a ponte entre a intenção nobre e a execução responsável.



Transparência e Confiança: Os Pilares da 
Contabilidade no Terceiro Setor
No universo das Organizações da Sociedade Civil, a confiança é a moeda mais valiosa. Doadores, voluntários, 
parceiros e beneficiários precisam ter certeza de que os recursos são geridos com seriedade e que a missão da 
organização está sendo cumprida. É aqui que os princípios contábeis entram em cena, não apenas como regras a 
serem seguidas, mas como alicerces para construir e manter essa confiança.

Imagine que você está construindo uma casa. Você não começaria a levantar as paredes sem antes ter um alicerce 
sólido, certo? Da mesma forma, a contabilidade de uma OSC se apoia em princípios fundamentais que garantem 
sua solidez e confiabilidade. Princípios como o da competência, que exige o registro das receitas e despesas no 
momento em que ocorrem, independentemente do recebimento ou pagamento, e o da prudência, que orienta a 
adoção de posturas conservadoras na avaliação de bens e direitos, são cruciais. Eles asseguram que a imagem 
financeira apresentada seja a mais fiel e realista possível, evitando surpresas desagradáveis.

Princípio da Competência
Receitas e despesas são registradas quando 
ocorrem, não quando são pagas ou recebidas

Garante visão temporal precisa

Permite rastreamento de recursos vinculados

Facilita prestação de contas

Princípio da Prudência
Adoção de posturas conservadoras na avaliação 
de bens e direitos

Evita superestimação de recursos

Protege contra riscos financeiros

Fortalece credibilidade

Por exemplo, se uma OSC recebe uma doação para um projeto específico em dezembro, mas o projeto só será 
executado em janeiro do ano seguinte, o princípio da competência exige que essa receita seja reconhecida em 
dezembro, mas sua aplicação e despesas relacionadas só aparecerão em janeiro. Isso permite uma visão clara de 
onde o dinheiro veio e para onde ele está destinado, mesmo que ainda não tenha sido gasto. Essa clareza é vital 
para a prestação de contas e para demonstrar a seriedade da gestão, fortalecendo a relação com os financiadores 
e a sociedade em geral.



O Plano de Contas e a Realidade das OSCs
Toda organização, seja ela uma empresa ou uma OSC, precisa de um sistema para organizar suas transações 
financeiras. Esse sistema é o que chamamos de Plano de Contas. Ele é como um grande armário com gavetas e 
etiquetas, onde cada tipo de receita, despesa, ativo ou passivo tem seu lugar definido. Para as Organizações da 
Sociedade Civil, o Plano de Contas precisa ser adaptado para refletir a sua realidade única, que não visa o lucro, 
mas sim o impacto social e a gestão de recursos muitas vezes vinculados a projetos específicos.

Enquanto uma empresa comercial pode ter contas como "Receita de Vendas" ou "Custo da Mercadoria Vendida", 
uma OSC terá contas como "Doações Recebidas", "Recursos de Convênios", "Despesas com Projetos Sociais" ou 
"Captação de Recursos". Essa especificidade é fundamental para que a contabilidade reflita a verdadeira natureza 
das operações da organização e permita uma análise clara de como os recursos estão sendo captados e aplicados 
em suas atividades-fim.

Tipo de Organização Empresa Comercial OSC

Receitas Receita de Vendas
Receita de Serviços

Doações Recebidas
Recursos de Convênios
Receitas de Eventos

Despesas Custo da Mercadoria
Despesas Administrativas

Despesas com Projetos
Captação de Recursos
Despesas Institucionais

Controles Estoque
Contas a Receber

Recursos Vinculados
Prestação de Contas
Contrapartidas

A adaptação do Plano de Contas permite, por exemplo, que uma OSC acompanhe separadamente os recursos de 
diferentes projetos ou fontes de financiamento. Se uma doação é destinada especificamente para a compra de 
alimentos para um projeto de combate à fome, o Plano de Contas deve permitir que essa receita e as despesas 
correspondentes sejam rastreadas de forma independente. Isso não só facilita a prestação de contas aos 
doadores, mas também ajuda a gestão interna a avaliar a eficiência e o impacto de cada iniciativa.



O Coração Financeiro da OSC: Entendendo o 
Fluxo de Caixa
Você já se viu com dinheiro na conta, mas sem conseguir pagar as contas do mês? Ou, ao contrário, com muitas 
contas a receber, mas sem liquidez imediata para as despesas urgentes? Essa é uma situação comum tanto na vida 
pessoal quanto na gestão de uma organização, e ela aponta para a importância vital de um conceito: o fluxo de 
caixa. Para uma Organização da Sociedade Civil, o fluxo de caixa não é apenas um registro de entradas e saídas; 
ele é o pulso da organização, indicando sua vitalidade financeira e sua capacidade de manter as atividades em 
pleno vapor.

Imagine o fluxo de caixa como o sistema circulatório do corpo humano. O dinheiro que entra são os nutrientes, e o 
dinheiro que sai são os resíduos. Se o sangue não circula adequadamente, o corpo adoece. Da mesma forma, se o 
dinheiro não flui de maneira previsível e controlada, a OSC pode enfrentar sérias dificuldades, mesmo que tenha 
muitos recursos "em papel" ou a receber no futuro. É a ferramenta que permite à gestão visualizar a liquidez da 
organização em tempo real e projetar cenários futuros, garantindo que sempre haja recursos disponíveis para as 
operações essenciais.

Compreender o fluxo de caixa é o primeiro passo para uma gestão financeira proativa, e não apenas reativa. Ele 
permite que a OSC antecipe períodos de escassez ou de abundância, planeje investimentos, negocie prazos com 
fornecedores e, o mais importante, assegure que os projetos sociais não sejam interrompidos por falta de recursos 
imediatos. É a base para a tomada de decisões estratégicas que impactam diretamente a capacidade da 
organização de gerar impacto social contínuo.

Entradas
Doações, convênios, vendas e 

rendimentos

Circulação
Fluxo contínuo de recursos pela 
organização

Saídas
Despesas operacionais, projetos 
e investimentos

Monitoramento
Acompanhamento da saúde 

financeira



Mapeando o Caminho do Dinheiro: Como 
Construir um Fluxo de Caixa Eficaz
Construir um fluxo de caixa eficaz não é um bicho de sete cabeças, mas exige disciplina e atenção aos detalhes. 
Ele se baseia em registrar todas as entradas e saídas de dinheiro, categorizando-as para uma análise mais 
profunda. As entradas geralmente vêm de doações, convênios, vendas de produtos ou serviços (se aplicável), e 
rendimentos de aplicações financeiras. As saídas incluem despesas com pessoal, aluguel, materiais de escritório, 
custos de projetos, impostos e taxas, entre outros. A chave é a regularidade e a precisão do registro.

Registro Diário
Todas as entradas e saídas são 
registradas no momento em que 
ocorrem

Categorização
Classificação por tipo de 
receita/despesa e projeto 
específico

Projeção
Previsão de entradas e saídas 
futuras baseada em contratos e 
histórico

Pense no seu extrato bancário detalhado, mas com a adição de projeções futuras. Um bom fluxo de caixa não 
apenas mostra o que já aconteceu, mas também o que se espera que aconteça. Isso significa projetar as receitas 
esperadas (como parcelas de convênios ou doações recorrentes) e as despesas previstas (como salários, aluguel, 
contas de consumo). Essa projeção permite que a OSC visualize seu saldo de caixa futuro e identifique potenciais 
gargalos ou excedentes com antecedência, dando tempo para agir.

Exemplo Prático: OSC Educação Transformadora

Uma OSC que gerencia um projeto de educação pode ter uma 
entrada de recursos de um edital em março e despesas com 
material didático e transporte em abril. Ao registrar essas 
informações no fluxo de caixa, a equipe financeira pode ver se o 
saldo em abril será suficiente para cobrir as despesas, ou se 
precisará buscar uma antecipação ou um recurso extra. Esse 
planejamento evita surpresas e garante que as atividades do 
projeto não sejam comprometidas.



Despesas Sob Controle: A Arte de Gerenciar 
Recursos Escassos
Para uma Organização da Sociedade Civil, cada centavo conta. Os recursos, muitas vezes provenientes de 
doações e convênios, são preciosos e devem ser utilizados com a máxima responsabilidade para gerar o maior 
impacto social possível. Gerenciar as despesas de forma eficiente não é apenas uma questão de economia; é um 
compromisso ético com a missão da organização e com aqueles que confiam seus recursos a ela. É a arte de fazer 
mais com menos, sem comprometer a qualidade das ações.

As despesas podem ser classificadas de diversas formas, e entender essas classificações é o primeiro passo para 
um controle eficaz. Temos as despesas fixas, que não variam com o volume de atividades (como aluguel, salários 
administrativos); as despesas variáveis, que aumentam ou diminuem conforme a atividade (como material para um 
curso, transporte para um evento); e as despesas diretas e indiretas, que se referem à sua ligação com um projeto 
específico. Saber diferenciar cada uma permite identificar onde é possível otimizar e onde os custos são 
essenciais para a operação.

Uma estratégia eficaz para otimizar despesas é a negociação constante com fornecedores, a busca por parcerias 
que ofereçam descontos ou doações de serviços, e a revisão periódica de contratos. Por exemplo, uma OSC que 
realiza eventos frequentes pode negociar um contrato de longo prazo com um fornecedor de alimentos, obtendo 
um preço melhor. Ou, se o consumo de energia elétrica está muito alto, pode-se investir em lâmpadas LED ou 
conscientizar a equipe sobre o uso racional. Pequenas economias em diversas frentes podem gerar uma grande 
diferença no orçamento final, liberando mais recursos para as atividades-fim.

Despesas Fixas
Não variam com o volume de 

atividades

Aluguel

Salários administrativos

Seguros

Despesas Variáveis
Aumentam ou diminuem 
conforme a atividade

Material para cursos

Transporte para eventos

Alimentação em atividades

Despesas Diretas
Ligadas diretamente a um projeto 
específico

Materiais do projeto

Consultores especializados

Equipamentos específicos

Despesas Indiretas
Apoiam as atividades gerais da 

organização

Energia elétrica

Telefone

Material de escritório



Conciliação Bancária: O Espelho da 
Realidade Financeira
Você já conferiu seu extrato bancário e percebeu que o saldo não batia com o que você tinha anotado no seu 
controle pessoal? Essa pequena diferença, se não for identificada e corrigida, pode gerar grandes problemas. No 
mundo das Organizações da Sociedade Civil, onde a transparência e a precisão são cruciais, essa conferência é 
chamada de conciliação bancária, e ela é um espelho que reflete a realidade financeira da OSC, garantindo que o 
que está no banco corresponde ao que está registrado na contabilidade interna.

01

Coleta de Documentos
Reunir extratos bancários e registros contábeis internos 
do período

02

Comparação Item por Item
Conferir cada lançamento do extrato com os registros 
internos

03

Identificação de Divergências
Localizar diferenças, omissões ou lançamentos 
duplicados

04

Investigação e Correção
Apurar as causas das divergências e fazer os ajustes 
necessários

A conciliação bancária é o processo de comparar os registros de entradas e saídas de dinheiro da sua 
contabilidade interna (ou do seu fluxo de caixa) com o extrato da conta bancária da organização. É como conferir a 
lista de compras que você fez com o extrato do seu cartão de crédito: cada item deve estar lá, e os valores devem 
ser idênticos. Essa prática, que deve ser realizada regularmente (diariamente, semanalmente ou mensalmente), é 
fundamental para identificar erros, omissões, lançamentos duplicados, fraudes ou cobranças indevidas por parte 
do banco.

Exemplo Prático: Imagine que uma doação de R$ 5.000,00 foi registrada na contabilidade da OSC, mas 
não aparece no extrato bancário. Ou, ao contrário, o banco cobrou uma tarifa que não estava prevista. A 
conciliação bancária permite que essas divergências sejam rapidamente identificadas e investigadas.

Sem ela, a OSC estaria operando com informações financeiras imprecisas, o que pode levar a decisões 
equivocadas, problemas na prestação de contas e, em casos mais graves, até mesmo a desvios de recursos. É um 
controle simples, mas de impacto gigantesco na saúde financeira e na credibilidade da organização.



O MROSC e a Nova Era da Gestão: Lei nº 
13.019/2014
O Terceiro Setor no Brasil passou por uma revolução com a chegada do Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC), a Lei nº 13.019/2014. Antes do MROSC, as parcerias entre o poder público e as OSCs 
eram regidas por leis e decretos dispersos, o que gerava insegurança jurídica, burocracia excessiva e, muitas 
vezes, desconfiança. O MROSC veio para unificar e simplificar essas relações, estabelecendo um novo paradigma 
de transparência, governança e foco em resultados.

Pense no MROSC como um manual de instruções claro e 
abrangente para a colaboração entre o governo e as OSCs. Ele 
define o que é uma parceria, como ela deve ser formalizada 
(termos de fomento, termos de colaboração), quais são as 
responsabilidades de cada parte, e, crucialmente, como deve ser 
feita a prestação de contas. Para a gestão financeira e contábil, o 
MROSC trouxe exigências mais claras e rigorosas, mas também 
um ambiente mais seguro para as organizações que atuam com 
seriedade.

1

Antes do MROSC
Leis dispersas, insegurança jurídica, burocracia 

excessiva, desconfiança mútua

2

Lei 13.019/2014
Marco unificado, regras claras, transparência 

obrigatória, foco em resultados

3

Nova Era
Parcerias seguras, prestação de contas 

padronizada, maior credibilidade

O impacto do MROSC na gestão financeira é profundo. Ele exige que as OSCs tenham uma contabilidade 
organizada e transparente, que permita o rastreamento dos recursos públicos e a comprovação da sua aplicação 
nos objetivos da parceria. Isso inclui a necessidade de contas bancárias específicas para cada convênio, a 
comprovação de despesas por meio de notas fiscais e recibos, e a apresentação de relatórios financeiros 
detalhados. Embora possa parecer um aumento na burocracia, na verdade, é um passo fundamental para 
fortalecer a confiança pública no Terceiro Setor e garantir que os recursos sejam aplicados de forma ética e 
eficiente, maximizando o impacto social.



Imunidades e Isenções: Benefícios Fiscais 
para o Terceiro Setor
Um dos grandes diferenciais e benefícios para as Organizações da Sociedade Civil é a possibilidade de usufruir de 
imunidades e isenções fiscais. Esses mecanismos são reconhecimentos legais de que as OSCs, por sua natureza 
e finalidade de interesse público, não devem ser oneradas da mesma forma que empresas comerciais. 
Compreender a diferença entre imunidade e isenção, e saber quais impostos se aplicam a cada uma, é 
fundamental para a saúde financeira e a conformidade legal da sua organização.

IMUNIDADE
Limitação constitucional ao poder de tributar

Prevista na Constituição Federal

Não pode ser revogada por lei ordinária

Aplica-se a impostos sobre patrimônio, renda e 
serviços

Relacionada às finalidades essenciais da entidade

ISENÇÃO
Dispensa legal do pagamento de tributo

Concedida por lei específica

Pode ser revogada ou alterada

Aplica-se a tributos específicos

Exemplo: IPTU sobre imóveis da OSC

Imagine que o sistema tributário é uma estrada com pedágios. Empresas comerciais pagam todos os pedágios. As 
OSCs, por sua vez, podem ter "isenções" para alguns pedágios (significa que a lei as dispensa de pagar) e 
"imunidades" para outros (significa que a própria Constituição proíbe a cobrança). A imunidade é uma limitação ao 
poder de tributar, prevista na Constituição Federal, e geralmente se aplica a impostos sobre patrimônio, renda e 
serviços, desde que relacionados às finalidades essenciais da entidade. Já a isenção é uma dispensa legal do 
pagamento de um tributo, concedida por lei específica, e pode ser revogada ou alterada.

Tributo Tipo de Benefício Condições Observações

IRPJ/CSLL Imunidade Atividades essenciais Não automática

IPTU Isenção Imóvel para atividades-
fim

Varia por município

Contribuições Sociais Isenção (CEBAS) Certificação específica Economia significativa

Na prática, isso significa que uma OSC pode ser imune ao Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e à 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre suas receitas relacionadas às suas finalidades essenciais, 
e pode ter isenção de impostos como o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) sobre imóveis de sua 
propriedade utilizados para suas atividades. No entanto, é crucial entender que esses benefícios não são 
automáticos. Eles exigem que a OSC cumpra uma série de requisitos legais e mantenha sua contabilidade e 
documentação em dia, demonstrando sua finalidade não lucrativa e a aplicação dos recursos em suas atividades-
fim.



Certificações e Títulos: Abrindo Portas para 
Recursos
Além das imunidades e isenções fiscais, as Organizações da Sociedade Civil podem buscar diversas certificações 
e títulos que não apenas atestam sua idoneidade e transparência, mas também abrem portas para novas fontes de 
recursos e parcerias. Esses reconhecimentos são como selos de qualidade que aumentam a credibilidade da OSC 
perante o poder público, empresas e doadores individuais. Eles sinalizam que a organização opera com seriedade 
e cumpre os requisitos legais e de governança.

CEBAS
Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social. Fundamental 
para OSCs nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação. Permite 
isenção de contribuições sociais, 
representando economia 
significativa.

OSCIP
Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público. Permite receber 
recursos públicos por meio de 
Termos de Parceria, com regras 
mais flexíveis que convênios 
tradicionais.

Utilidade Pública
Título concedido em âmbito federal, 
estadual ou municipal. Reconhece a 
relevância dos serviços prestados e 
pode facilitar acesso a recursos e 
parcerias.

Pense nessas certificações como chaves que destrancam portas importantes. Por exemplo, o Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) é fundamental para OSCs que atuam nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação. Com ele, a organização pode obter isenção de contribuições sociais (como 
a cota patronal do INSS), o que representa uma economia significativa e libera recursos para as atividades-fim. 
Outros títulos, como o de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), permitem que a OSC 
receba recursos públicos por meio de Termos de Parceria, com regras mais flexíveis que os convênios tradicionais.

Requisitos Comuns para Certificações:

Demonstrações financeiras auditadas

Comprovação da aplicação de recursos nas finalidades estatutárias

Ausência de distribuição de lucros ou vantagens indevidas

Transparência e conformidade fiscal

Governança adequada

Para obter e manter essas certificações, a gestão financeira e contábil desempenha um papel central. Os órgãos 
certificadores exigem demonstrações financeiras auditadas, comprovação da aplicação dos recursos nas 
finalidades estatutárias, e a ausência de distribuição de lucros ou vantagens indevidas. A transparência e a 
conformidade fiscal são pré-requisitos inegociáveis. Uma OSC que mantém sua contabilidade impecável e seus 
registros financeiros em dia tem uma vantagem competitiva enorme na captação de recursos e na construção de 
parcerias estratégicas, garantindo sua sustentabilidade a longo prazo.



A Importância da Transparência Fiscal e 
Contábil
Em um cenário onde a confiança é um ativo tão valioso, a transparência fiscal e contábil não é apenas uma boa 
prática para as Organizações da Sociedade Civil; é uma exigência fundamental para sua legitimidade e 
sustentabilidade. Doadores, financiadores, órgãos de controle e a própria sociedade esperam que as OSCs 
demonstrem com clareza como os recursos são captados e aplicados. Essa abertura é a base para construir e 
manter a credibilidade, atrair novos investimentos e evitar problemas legais.

Imagine que a transparência é uma janela limpa que permite a todos verem o que acontece dentro da sua 
organização. Se essa janela estiver suja ou embaçada, as pessoas terão dificuldade em entender suas ações e, 
consequentemente, em confiar em você. Para as OSCs, isso se traduz na necessidade de manter registros 
financeiros detalhados, elaborar demonstrações contábeis claras e acessíveis, e, em muitos casos, publicá-las em 
seus sites ou em portais de transparência. O MROSC, por exemplo, reforçou a obrigatoriedade de publicidade de 
parcerias com o poder público.

Consequências da Não Conformidade

Perda de confiança de doadores e parceiros

Sanções legais e multas

Suspensão de benefícios fiscais

Desqualificação de títulos e certificações

Impedimento de receber recursos públicos

Benefícios da Transparência

Maior credibilidade e confiança

Atração de novos apoiadores

Facilidade na captação de recursos

Fortalecimento da imagem institucional

Cumprimento das exigências legais

As consequências da não conformidade ou da falta de transparência podem ser severas. Além de perder a 
confiança de doadores e parceiros, uma OSC pode enfrentar sanções legais, multas, suspensão de benefícios 
fiscais e até mesmo a desqualificação de títulos e certificações. Em casos extremos, a organização pode ser 
impedida de receber recursos públicos ou privados. Por outro lado, uma OSC que adota a transparência como um 
valor central não só cumpre a lei, mas também se destaca, atraindo mais apoio e fortalecendo sua capacidade de 
gerar impacto social.

Visibilidade
Registros financeiros detalhados e 

acessíveis

Demonstrações
Relatórios contábeis claros e 
compreensíveis

Publicação
Divulgação em sites e portais de 
transparência

Confiança
Fortalecimento da credibilidade 
institucional

Crescimento
Atração de novos investimentos e 

parcerias



Desafios e Tendências na Legislação para 
OSCs
O ambiente legal e fiscal para as Organizações da Sociedade Civil está em constante evolução. Novas leis, 
regulamentações e interpretações surgem, exigindo que as OSCs estejam sempre atentas e se adaptem para 
manter a conformidade. Essa dinâmica apresenta desafios, mas também aponta para tendências que moldarão o 
futuro da gestão no Terceiro Setor, especialmente no que tange à governança e à prestação de contas.

Complexidade Legal
Legislação fragmentada e sujeita a diferentes interpretações

Fiscalização Rigorosa
Tribunais de Contas, MP e Receita Federal mais exigentes

Governança Corporativa
Exigência crescente por práticas transparentes e éticas

Compliance
Implementação de códigos de conduta e auditorias

Profissionalização
Gestão similar às melhores práticas do setor privado

Um dos principais desafios é a complexidade da legislação brasileira, que muitas vezes é fragmentada e sujeita a 
diferentes interpretações. Manter-se atualizado com as mudanças nas leis tributárias, trabalhistas e específicas do 
Terceiro Setor, como o MROSC e suas regulamentações, exige um esforço contínuo. Além disso, a fiscalização por 
parte dos órgãos de controle (Tribunais de Contas, Ministério Público, Receita Federal) tem se tornado mais 
rigorosa, demandando um nível ainda maior de organização e precisão na gestão financeira e contábil.

A tendência clara é de uma crescente exigência por governança corporativa e compliance no Terceiro Setor. As 
organizações são cada vez mais cobradas a adotar práticas de gestão transparentes, éticas e responsáveis, 
similares às melhores práticas do setor privado. Isso inclui a implementação de códigos de conduta, canais de 
denúncia, auditorias independentes e a profissionalização da gestão. Essa evolução, embora desafiadora, é 
benéfica, pois fortalece a imagem do Terceiro Setor como um agente de transformação social sério e confiável, 
atraindo mais investimentos e talentos.



Casos Práticos de Conformidade Fiscal
A teoria sobre imunidades, isenções e o MROSC é fundamental, mas a compreensão plena só acontece quando a 
vemos aplicada na prática. A conformidade fiscal para Organizações da Sociedade Civil não é apenas sobre evitar 
multas; é sobre garantir que a organização possa operar plenamente, sem interrupções, e maximizar seus recursos 
para a causa que defende. Vamos explorar alguns cenários para ilustrar como a atenção aos detalhes faz toda a 
diferença.

Caso 1: Associação Esperança Viva
OSC que atua na educação de crianças em 
vulnerabilidade. Para manter a isenção do IPTU, precisa 
comprovar que o imóvel é usado exclusivamente para 
atividades-fim. Ao alugar parte do prédio para uma 
empresa, mesmo revertendo o dinheiro para a causa, 
perdeu a isenção sobre a área alugada por 
descaracterizar a finalidade.

Caso 2: ONG Verde Futuro
Recebeu convênio governamental para projeto 
ambiental. Pelo MROSC, abriu conta bancária específica 
e registrou todas as movimentações. Na prestação de 
contas, apresentou extratos, notas fiscais e relatórios 
detalhados, garantindo aprovação e abertura para 
novos convênios.

Considere o caso da "Associação Esperança Viva", uma OSC que atua na educação de crianças em situação de 
vulnerabilidade. Para se beneficiar da isenção do IPTU sobre seu imóvel, a Associação precisa comprovar que o 
prédio é utilizado exclusivamente para suas atividades-fim e que não há distribuição de lucros. Se a Associação 
aluga parte do imóvel para uma empresa comercial, mesmo que o dinheiro seja revertido para a causa, ela pode 
perder a isenção sobre a área alugada, pois descaracteriza a finalidade. Isso mostra a importância de manter a 
finalidade institucional em todas as operações.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo Prático

Finalidade Exclusiva Imunidades fiscais Constituição Federal Uso integral do imóvel 
para atividades-fim

Conta Específica Convênios públicos MROSC Conta bancária 
exclusiva para cada 
projeto

Prestação de Contas Recursos públicos Lei 13.019/2014 Relatórios físicos e 
financeiros detalhados

Outro exemplo é a "ONG Verde Futuro", que recebeu um convênio do governo para um projeto ambiental. Pelo 
MROSC, a ONG precisou abrir uma conta bancária específica para esse convênio e registrar todas as entradas e 
saídas relacionadas a ele. Ao final do projeto, na prestação de contas, a ONG apresentou todos os extratos 
bancários, notas fiscais e relatórios de execução física e financeira, demonstrando a correta aplicação dos 
recursos. Essa organização e transparência garantiram a aprovação da prestação de contas e abriram portas para 
novos convênios.



Ferramentas e Softwares de Gestão 
Financeira
A complexidade da gestão financeira e contábil para Organizações da Sociedade Civil, aliada à necessidade de 
transparência e conformidade, torna o uso de ferramentas e softwares uma escolha inteligente, e muitas vezes, 
indispensável. Longe da imagem de planilhas intermináveis e cálculos manuais, a tecnologia surge como uma 
aliada poderosa para otimizar processos, reduzir erros e liberar tempo para o que realmente importa: a missão 
social da sua organização.

80%
Redução de Tempo

Economia em tarefas administrativas 
e financeiras

95%
Precisão

Diminuição significativa de erros 
manuais

60%
Eficiência

Melhoria na qualidade dos relatórios 
gerenciais

Pense na tecnologia como um assistente pessoal super eficiente, que organiza suas finanças, automatiza tarefas 
repetitivas e fornece relatórios claros com o clique de um botão. Se antes era preciso gastar horas digitando dados 
e conferindo números, hoje, softwares especializados podem fazer isso em minutos, com muito mais precisão. Isso 
não só aumenta a eficiência da equipe, mas também melhora a qualidade das informações financeiras, que são 
cruciais para a tomada de decisões estratégicas e para a prestação de contas a doadores e órgãos de controle.

Softwares de 
Contabilidade

Registros contábeis

Demonstrações financeiras

Controle fiscal

Relatórios padronizados

Sistemas ERP

Integração de áreas

Gestão de projetos

Recursos humanos

Suprimentos

Softwares para OSCs

Gestão por convênio

Prestação de contas

Captação de recursos

Relatórios específicos

Os benefícios são claros: maior controle sobre o fluxo de caixa, acompanhamento em tempo real de receitas e 
despesas, facilidade na elaboração de relatórios gerenciais e contábeis, e uma significativa redução do risco de 
erros e fraudes. Além disso, a capacidade de gerar dados precisos e auditáveis fortalece a credibilidade da OSC, 
tornando-a mais atraente para novos investimentos e parcerias. É um investimento que se paga em eficiência, 
segurança e, principalmente, em mais impacto social.



Escolhendo a Ferramenta Certa: O Que 
Considerar
Com tantas opções de ferramentas e softwares disponíveis no mercado, como escolher a mais adequada para a 
sua Organização da Sociedade Civil? A decisão não deve ser tomada de forma apressada, pois a ferramenta errada 
pode gerar mais problemas do que soluções. É fundamental considerar as necessidades específicas da sua OSC, o 
tamanho da sua equipe, o volume de transações e, claro, o orçamento disponível.

Existem diferentes tipos de softwares que podem auxiliar na gestão financeira. Temos os softwares de 
contabilidade, que são mais focados nos registros contábeis e na geração de demonstrações financeiras. Há 
também os sistemas ERP (Enterprise Resource Planning), que são mais abrangentes e integram diversas áreas da 
organização, incluindo finanças, projetos, recursos humanos e suprimentos. E, mais recentemente, surgiram 
softwares específicos para o Terceiro Setor, que já vêm com funcionalidades adaptadas às particularidades das 
OSCs, como gestão de projetos por convênio e prestação de contas.
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Funcionalidades Custo-Benefício Usabilidade Suporte Segurança Escalabilidade

Ao escolher, considere os critérios apresentados no gráfico acima. O custo-benefício deve avaliar o valor do 
software em relação às funcionalidades oferecidas e ao retorno que ele trará em eficiência. Existem opções 
gratuitas, de código aberto e pagas. As funcionalidades devem atender às suas necessidades específicas. A 
usabilidade é crucial para a adoção pela equipe. A escalabilidade garante que o software cresça com sua 
organização. O suporte técnico é essencial para resolver problemas rapidamente. E a segurança dos dados 
protege suas informações financeiras sensíveis.

Custo-Benefício
Valor do software versus 

funcionalidades oferecidas e 
retorno em eficiência

Funcionalidades
Fluxo de caixa, controle de 
despesas, conciliação bancária, 
relatórios

Usabilidade
Facilidade de uso e adaptação 
rápida da equipe

Escalabilidade
Capacidade de crescer junto com 
a organização

Suporte Técnico
Qualidade do atendimento em caso 

de dúvidas ou problemas

Segurança
Proteção das informações 

financeiras e dados sensíveis



Implementação e Uso: Maximizando o 
Potencial das Ferramentas
Adquirir um software de gestão financeira é apenas o primeiro passo. Para que ele realmente traga os benefícios 
esperados, é crucial planejar sua implementação e garantir que a equipe esteja capacitada para utilizá-lo 
plenamente. Uma ferramenta poderosa nas mãos de quem não sabe usá-la é como ter um carro de corrida sem 
saber dirigir: o potencial está lá, mas não será aproveitado.

01

Planejamento
Definição de cronograma, 
responsabilidades e metas de 
implementação

02

Migração de Dados
Transferência de informações 
históricas para o novo sistema

03

Configuração
Personalização de contas, 
categorias e relatórios específicos 
da OSC

04

Treinamento
Capacitação intensiva de toda a equipe envolvida na 
gestão financeira

05

Acompanhamento
Suporte próximo nos primeiros meses para correção de 
erros e dúvidas

O processo de implementação geralmente envolve a migração de dados antigos para o novo sistema, a 
configuração das contas e categorias de despesas e receitas, e a personalização de relatórios. Mas o ponto mais 
crítico é o treinamento da equipe. Todos os envolvidos na gestão financeira 3 do tesoureiro ao gestor de projetos 3 
precisam entender como registrar as transações, gerar relatórios e utilizar as funcionalidades do software. Investir 
em capacitação é fundamental para evitar erros, garantir a adesão e maximizar o retorno do investimento na 
ferramenta.

Caso de Sucesso: Casa do Saber

A "Casa do Saber", uma OSC de médio porte, decidiu implementar 
um software de gestão financeira. Antes de começar, a equipe de 
finanças e os coordenadores de projeto participaram de um 
treinamento intensivo. Durante os primeiros meses, houve 
acompanhamento próximo para tirar dúvidas e corrigir pequenos 
erros.

Com o tempo, a equipe percebeu que o tempo gasto antes com 
planilhas e conferências manuais foi drasticamente reduzido, e os 
relatórios gerados pelo software permitiram uma visão muito mais 
clara da saúde financeira de cada projeto, facilitando a prestação 
de contas e a captação de novos recursos.

Dicas para Implementação Bem-Sucedida:

Comece com um projeto piloto antes da implementação completa

Mantenha os dados antigos acessíveis durante a transição

Documente todos os processos e configurações

Estabeleça rotinas de backup e segurança

Monitore indicadores de desempenho antes e depois



Tendências Digitais: Blockchain, IA e 
Transparência
O mundo digital está em constante transformação, e essas mudanças não se restringem ao setor privado. As 
Organizações da Sociedade Civil também estão se beneficiando das novas tecnologias para aprimorar sua gestão 
financeira, aumentar a transparência e otimizar a captação de recursos. Tendências como blockchain, inteligência 
artificial (IA) e o uso de plataformas de transparência estão redefinindo a forma como as OSCs operam e se 
relacionam com seus stakeholders.

Blockchain
Imagine que cada doação ou gasto 
da sua OSC pudesse ser registrado 
de forma imutável e acessível a 
todos, como um livro-razão público 
e inviolável. A tecnologia blockchain 
promete rastreabilidade total de 
doações, garantindo autenticidade e 
transparência desde o doador até o 
beneficiário final.

Inteligência Artificial
Sistemas de IA podem processar 
grandes volumes de informações 
financeiras, identificar padrões de 
gastos, prever tendências de fluxo 
de caixa e sugerir otimizações de 
custos. Isso libera gestores para 
decisões estratégicas em vez de 
análises manuais.

Plataformas de 
Transparência
Portais online de doação e 
prestação de contas abertos ao 
público estão se tornando padrão, 
permitindo que qualquer pessoa 
acompanhe a aplicação dos 
recursos e o impacto gerado em 
tempo real.

A inteligência artificial (IA), por sua vez, pode revolucionar a análise de dados financeiros. Sistemas de IA podem 
processar grandes volumes de informações, identificar padrões de gastos, prever tendências de fluxo de caixa e 
até mesmo sugerir otimizações de custos. Isso libera os gestores para se concentrarem em decisões estratégicas, 
em vez de gastar tempo com análises manuais. Além disso, plataformas online de doação e transparência, como 
portais de prestação de contas abertos ao público, estão se tornando um padrão, permitindo que qualquer pessoa 
acompanhe a aplicação dos recursos e o impacto gerado.
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Essas inovações não são apenas futuristas; elas são o presente e o futuro da gestão financeira responsável no 
Terceiro Setor. O gráfico acima mostra a crescente adoção de tecnologias digitais pelas OSCs brasileiras, 
demonstrando uma tendência irreversível de digitalização e modernização do setor.



Integração e Visão Estratégica
Até agora, exploramos os pilares da gestão financeira e contábil, desde os princípios básicos até as ferramentas 
tecnológicas. Mas a história não termina aqui. O verdadeiro poder de uma gestão financeira robusta para uma 
Organização da Sociedade Civil reside na sua capacidade de se integrar à visão estratégica da organização, 
transformando números em impacto. Não se trata apenas de controlar o dinheiro, mas de usá-lo como uma 
alavanca para alcançar os objetivos sociais e ambientais.

1 Impacto Social

2 Avaliação de Resultados

3 Teoria da Mudança

4 Planejamento Estratégico

5 Gestão Financeira Robusta

Pense na gestão financeira como o motor de um carro. Um motor potente e bem ajustado é essencial, mas ele só 
tem valor se estiver conectado ao volante, aos pedais e ao sistema de navegação que levam o carro ao seu 
destino. Da mesma forma, a gestão financeira deve estar intrinsecamente ligada ao planejamento estratégico da 
OSC, à sua Teoria da Mudança e à sua capacidade de medir e comunicar o impacto social. É a ponte que conecta a 
eficiência operacional à efetividade da missão.

Em Prática - Checklist de Ação:

'  Mantenha sua contabilidade sempre atualizada 
e transparente, como um livro aberto

'  Monitore seu fluxo de caixa diariamente para 
garantir a liquidez e antecipar desafios

'  Busque as certificações e títulos que podem 
abrir portas para sua OSC

'  Explore as ferramentas digitais para otimizar 
sua gestão e aumentar a eficiência

'  Conecte a gestão financeira à sua estratégia de 
impacto, medindo o retorno social de cada 
investimento

1 Qual dos princípios contábeis exige o 
registro de receitas e despesas no 
momento em que ocorrem?
a) Princípio da Prudência b) Princípio da 
Continuidade c) Princípio da Competência d) 
Princípio da Entidade

2 O Marco Regulatório das OSCs 
(MROSC) é a Lei nº:
a) 12.868/2013 b) 13.019/2014 c) 14.133/2021 d) 
9.790/1999

3 Principal diferença entre imunidade e 
isenção fiscal:
c) Imunidade é limitação constitucional, 
isenção é dispensa legal

4 Tecnologia mais promissora para 
rastreabilidade de doações:
c) Blockchain

Conectando com as tendências atuais, vemos que a gestão financeira estratégica vai além do controle de 
despesas. Ela abraça conceitos como investimento social privado e negócios de impacto, que buscam gerar 
retorno social e, em alguns casos, financeiro, de forma integrada. A Teoria da Mudança e a Avaliação de Impacto 
Social (AIS), por sua vez, fornecem as métricas para que a OSC possa demonstrar não apenas onde o dinheiro foi 
gasto, mas o que ele realmente transformou na vida das pessoas e no meio ambiente. A gestão financeira, 
portanto, se torna uma ferramenta para a sustentabilidade e para a amplificação do impacto, garantindo que cada 
recurso seja um passo em direção a um futuro melhor.

Conexão com a Próxima Aula: Nesta aula, entendemos como gerenciar os recursos. Na Aula 17 3 
Prestação de Contas: Técnica e Financeira, aprofundaremos como comunicar essa gestão de forma 
clara e eficaz, tanto para doadores quanto para órgãos de controle.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


